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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL.REVISÃO DE BENEFÍCIO.. ENGENHEIRO CIVIL. CATEGORIA PROFISSIONAL. PROFESSOR. PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. 
1. Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, dentre as quais se encontra a atividade do engenheiro civil. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.

2. A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando a possibilidade de reconhecimento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a exceção quanto ao agente ruído. 

3. Assim, o período de atividade como engenheiro civil deve ser reconhecido como de natureza especial. Porém, como assentado na própria sentença recorrida, após o advento da Lei nº 9.032/95, com vigência a partir de 29/04/1995, passou a ser necessária a comprovação da submissão a agentes nocivos mediante formulários próprios; e o formulário acostado pelo Apelado não preenche os requisitos necessários para reconhecimento do agente agressivo ruído, não sendo individualizado e tratando, genericamente, desse agente. Não é possível o enquadramento por categoria profissional após essa data, devendo, assim, haver limitação do período de atividade especial, com exclusão do lapso temporal posterior a 29/04/1995. Assim, a atividade especial, como engenheiro civil, passível de conversão pelo fator 1,4, é aquela desempenhada entre 02/04/1973 e 28/04/1995.
4. O enquadramento do exercício da função de professor como serviço penoso se encontrava previsto no item 2.1.4 do Decreto nº 53.831/64, que assegurava aos professores o direito à aposentadoria aos 25 anos. Registre-se que a legislação, à época, não fazia qualquer distinção entre o exercício das funções de professor na educação infantil, no ensino fundamental, médio ou superior. Desse modo, era computado como tempo especial o exercício da atividade para quaisquer desses níveis de educação. 

5. Com o advento da Emenda Constitucional nº 18/81 (art. 2º), o referido dispositivo foi revogado, ao estabelecer norma específica para a aposentadoria dos professores, 30 anos de serviço para o professor e 25 anos para a professora. Em razão disso, assentou-se, na jurisprudência dominante, posicionamento contrário à possibilidade de conversão do tempo de serviço de magistério, prestado posteriormente à mencionada EC 18/81, em tempo comum, haja vista a excepcionalidade da regra, que exigia o efetivo exercício da função de magistério. Entende-se que aposentadoria especial constitucional do professor não se confunde com as aposentadorias especiais em decorrência de trabalho sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física do trabalhador. 

6. O período de exercício da atividade de magistério anterior a 09/07/1981, data da publicação da EC 18/81, pode ser considerado especial e convertido em comum. Precedentes.

7. Na hipótese dos autos, é admissível, portanto, a conversão dos períodos reconhecidos na sentença recorrida (01/08/1966 a 30/12/1966 e 12/03/1973 a 14/03/1974), anteriores à publicação da EC nº 18/81, 

8. O Apelado não pede aposentadoria especial, mas apenas que sejam considerado os período que laborou como especiais, para fins de conversão do tempo em serviço comum, por isso o pleito de acréscimo do fator de conversão 1.4 até 1990 não encontra óbice na legislação de regência (apuração de tempo de serviço, regido sob regime celetista). A Lei nº 6.887, de 10/12/1980 trouxe status legal para o direito à conversão, sendo que não há nenhuma disposição que limite sua aplicação apenas ao período posterior à sua vigência.

9. No que tange ao fator de conversão, a jurisprudência deste Tribunal se firmou no sentido de que “O § 2º do art. 70 do Dec. 3.048/99, incluído pelo Dec. 4.827/2003, estabelece que as regras ali constantes, de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum, aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, registrado, de logo, que na tabela inserida no dispositivo em comento está estampada a utilização do fator 1.4 para a conversão de 25 anos de atividade especial em 35 de atividade comum, com a clara consignação de que o fator 1.2 refere-se apenas à conversão do tempo da segurada do sexo feminino” (AMS 2000.38.00.024442-4 – Relatora Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, 2ª Turma, e-DJF1 de 12/11/2009).

10. O fato de defender o Apelante ponto de vista sobre a interpretação da legislação vigente que não foi acolhido pela jurisprudência não caracteriza litigância de má-fé, como acertadamente reconheceu a sentença recorrida.

11. Remessa necessária e apelação do INSS a que se dá parcial provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 27 de agosto de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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